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1. Estado Moderno 
O conceito de Estado Moderno deita suas raízes no resultado 
empírico da evolução constitucional inglesa e consagrou-se no Bill of 
Rights de 1689, pois foi a partir de então que a autoridade do monarca 
veio de ser contrastada com a autoridade do parlamento tendo sido 
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conferida a independência aos juizes, surgindo, assim, uma divisão do 
poder. 
O poder estatal, como princípio unificador da ordem jurídica é 
uno; porém, o seu exercício pelos órgãos estatais é que pode ser 
diversamente estruturado. 
A monarquia absoluta como unidade do exercício do poder 
estatal é a primeira manifestação histórica e representa uma evocação da 
primitiva autoridade do chefe tribal ou grupal que, a um só tempo, 
administrava, legislava e julgava no seio do incipiente organismo social. 
A clássica teoria da tripartição dos poderes formulada por 
Montesquieu, na realidade, tinha sido, anteriormente, antevista por 
Aristóteles e teorizada por Locke. 
Na Política, Aristóteles, sem se preocupar com a separação do 
poder e sem pretender fazer a atribuição das atividades a órgãos 
independentes, cogitava, como leciona Manoel Gonçalves Ferreira Filho, 
da existência no Estado de funções deliberante, executivas e judiciárias 
(cf. Curso de Direito Constitucional, Saraiva, 18.a ed., p. 1.117). 
No "Segundo Tratado do Governo Civil", Locke, por sua vez, 
também identifica no Estado a existência de atividades legislativa, 
executiva e federativa. 
Mas, inegavelmente, o divulgador maior da teoria da 
separação dos poderes foi Montesquieu ao formulá-la no seu Espírito das 
Leis, tanto que, muitas vezes, atribui-se-lhe a autoria da tese da 
separação dos poderes, com exclusividade, embora nunca tenha ele 
empregado as expressões "separação dos poderes" ou "divisão dos 
poderes", mas tenha referido equilíbrio dos poderes, a ponto de Visscher 
chegar a considerar que o atribuir-se a Montesquieu a concepção da 
separação absoluta dos poderes uma verdadeira escroquerie intelectual, 
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assinalando ser uma completa deturpação de seu pensamento político (cf. 
Les Nouvelles Tendances de la democracie anglaise, Paris, 1947, p. 21). 
Assim, a separação dos poderes que, em verdade, deve ser 
entendida como uma divisão funcional do poder, é que possibilita a 
compreensão da atividade desenvolvida pelo Estado, de modo contido, e 
limitado no âmbito de sua competência, sendo uma decorrência do 
repúdio consagrado à ilimitação do poder e que está subjacente no 
pensamento político moderno. 
A doutrina tem ressaltado carecer de rigor científico a clássica 
separação de poderes, já que, para o exercício do poder estatal, não raras 
vezes, há uma interpenetração das atividades de um poder na seara de 
outro. Mas, se de um lado a teoria tripartite pode sofrer ataques, de 
outro, não há como deixar de reconhecer que, historicamente, ela exerceu 
papel relevante, contribuindo, decisivamente, para a instauração do 
governo moderado, funcionando como um sistema de freios e 
contrapesos, no qual, como antevisto por Montesquieu, "le pouvoir arrête 
le pouvoir", resultando no sistema de checks and balances do direito 
anglo-saxão. 
2. Estado e Administração Pública 
O exercício do poder estatal assim separado em três 
compartimentos, não estanques, mas comunicando-se entre si, dado a 
que há uma interpenetração de atividades, possibilita a identificação entre 
os conceitos de Estado, Governo e Administração. 
Habitualmente define-se o Estado como uma sociedade política 
estabelecida sobre um território e provida de um governo soberano. 
Por Governo entende-se seja a ação de dirigir a política de um 
Estado, abrangendo o conjunto de órgãos que têm a cargo sua 
administração e sua política geral e executiva. 
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No tocante a conceituação do que seja Administração, Brandão 
Cavalcanti assinala não existir palavra cuja aplicação seja mais comum e 
tenha significação exata menos conhecida, estatuindo que a 
Administração Pública compreende os problemas, poderes, organização e 
métodos de administração empregados na execução das leis para o 
cumprimento das obrigações governamentais (Tratado, v. I, 1955, p. 47). 
Do ponto de vista orgânico ou subjetivo, Administração é o 
complexo de órgãos aos quais se confiam funções administrativas, sendo 
a soma das ações e manifestações da vontade do Estado, submetidas à 
direção do chefe do Estado. 
Segundo o critério objetivo ou material, a Administração é a 
atividade concreta do Estado dirigida à consecução das necessidades 
coletivas, de modo direto e imediato. 
 Autores há, do porte de Merkl, que limitam o campo de 
atuação da Administração Pública segundo uma ótica residual: aquilo que 
não seja atividade resultante da atuação legislativa e judicial. 
José Cretella Júnior fornece-nos precisa conceituação ao assim 
lecionar: "Administração é a atividade que o Estado desenvolve, através 
de atos concretos e executórios, para a consecução direta, ininterrupta e 
imediata dos interesses públicos", anotando mais que "Administração é 
não só governo, Poder Executivo, como também a complexa máquina 
administrativa, o pessoal que a movimenta, a atividade desenvolvida por 
esse indispensável aparelhamento que possibilita ao Estado o 
preenchimento de seus fins" (cf. Tratado, 1966, v. I, p. 27). 
Lato sensu pode-se afirmar que no conceito de Administração 
Pública toda a atuação estatal desempenhada pelos órgãos dos três 
poderes encontra-se abrigada, a ponto de dizer-se "Estado-Juiz", "Estado-
Legislador" e "Estado-Administrador", tendo mesmo Lambert referido a 
existência do governo de juizes. 
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3. Atividade Legislativa 
O ser humano, vivendo gregariamente, necessita de 
parâmetros e balizas para o exercício do convívio em sociedade. 
A organização social exige a observância de normas de 
conduta e comportamento, sob pena de, em não sendo observadas, 
desestruturar-se a si mesma. 
Há necessidade, assim, da promulgação de leis que regulem a 
prática social. 
A lei é que fixa o padrão de conduta a ser observado pelo 
grupo social e da observação inicial dos usos e costumes, os primitivos 
agrupamentos humanos cristalizaram-nos, dando origem a parâmetros a 
serem adotados, como normas, resultando daí, de forma incipiente, o 
germe da lei. 
A observância do padrão legal é obtida pelo elemento da 
autoridade imanente à sua edição e decorre do poder que o Estado possui 
para tanto, o que significa dizer que o querer legislativo há de provir de 
um governo institucionalizado. 
A lei é o ato de vontade do Estado emanado da autoridade 
competente e obriga as pessoas a ela submetidas. 
Distinguem-se como requisitos da eficácia da lei: a) a 
competência do agente legislativo; b) a generalidade do preceito; e c) a 
positividade no âmbito territorial. 
 Para que a lei como enunciado geral e imperativo assim seja 
considerada deve emanar de agente competente. Por exemplo, ainda que 
o texto legal tenha sido escorreitamente elaborado por um técnico em 
legislação, ou seja, se lhe faltar legitimidade para o exercício da função, 
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referido texto não passará de mero enunciado, sem qualquer 
imperatividade. 
O cerne do ato legislativo reside, portanto, na formulação de 
leis com força de império. 
Evidentemente, o exercício legiferante haverá de conformar-se 
ao uso regular e razoável da potestas e da auctoritas públicas, porquanto 
quando houver abuso do poder, que exerça opressão irremediável, aí 
então, surgirá, em sentido amplo, o direito de resistência. 
Esta resistência será considerada como uma legítima defesa 
do indivíduo contra a ordem contida no comando legal e que seja 
contrária às idéias morais e sociais do grupo, como anota Maria Helena 
Diniz (cf. Norma Constitucional e seus efeitos, Saraiva, 1989, p. 87).   
Walzer sustenta que a desobediência civil é um conflito não 
revolucionário com o Estado. Alguém não cumpre a norma porque sente-
se moralmente obrigado a desobedecer, conquanto reconheça o valor 
moral do Estado e ao assim se pautar não pretende a correção básica dos 
sistemas legal e político. A desobediência civil é seu modo de mover-se 
cuidadosamente entre essas moralidades conflitantes (cf. Das obrigações 
políticas, RJ, Zahar, 1977, p. 26). 
O legislador, seja como pessoa, órgão singular, ou seja como 
órgão colegiado, tem por tarefa precípua a atividade legiferante, ou seja, 
editar a lei, como uma declaração solene da norma jurídica. 
Ao fazê-lo deve o legislador auscultar, previamente, as 
necessidades jurídicas do meio social para o qual a lei, em última análise 
é dirigida. Deve, portanto, utilizar-se de pesquisas, levantamentos e 
promover debates, tudo no sentido de consultar a opinião pública, a 
respeito.  
6
 
 
 
Lineamentos sobre Competência, em Matéria Administrativa 
A elaboração legislativa não deve, assim, ser feita a esmo, não 
se reduzindo à mera vontade do Estado ou dos detentores temporários do 
poder, mas deve obedecer a uma técnica legislativa, observando-se os 
fins gerais e particulares do direito, de modo a se buscar o atendimento 
do bem comum. 
A recomendação feita por Pontes de Miranda é sempre 
oportuna: "Legislar o menos possível seria uma e a primeira das mais 
sábias direções para os que se encarregam de fazer as leis. E a segunda 
não seria menos útil: revelar e não fabricar ou inventar o direito" (cf; 
Sistema de ciência positiva do direito, p. 356). 
 Esta orientação também é dada por Elcir Castelo Branco 
quando anota que:  
não convém que o legislador exerça em profusão o seu 
poder de estatuir novas normas, senão provocará 
instabilidade nas relações, eliminando o poder de convicção 
do direito. Tornará instável o contexto jurídico, inflacionando 
cada vez mais as causas de legislar, passando a editar 
normas num fluxo desalentador. A objetividade e a 
parcimônia em instituir novas normas é que podem fazer do 
legislar uma função técnica, adequada a uma realidade 
estável. Se a todo momento se modificam as normas, as 
pessoas ficam à espera das novidades e ordenam de 
maneira insegura suas relações, vivendo a expectativa 
permanente de mudanças (cf. Enciclopédia Saraiva, v. 48, p. 
267). 
O Poder Legislativo atua como se fosse verdadeira caixa de 
ressonância dos anseios da coletividade, no sentido de captar o 
sentimento coletivo e dar-lhe o conteúdo normativo. 
O alcance da atividade legislativa atinge, portanto, os bens da 
vida. Tudo quanto se relacione ao ser humano, ao meio social e até 
mesmo à estrutura e ao funcionamento da Administração Pública, 
entendendo-se-a como o próprio Estado de direito, o qual se expressa no 
comando de que "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
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alguma coisa senão em virtude de lei" (art. 5.°, II, CF) e que tem como 
corolário aplicável ao próprio Estado a parêmia legem patere quam fecisti. 
Assim, o princípio da legalidade impõe que o próprio Estado 
também cumpra e observe a lei que ele próprio elaborou. 
4. Atividade Jurisdicional 
Em qualquer agrupamento humano sempre surgem conflitos 
de interesses. Isto porque o ser humano, vivendo em sociedade, gravita 
em torno de bens que, sendo limitados, se destinam à sua utilização. Sem 
alguns destes bens o homem não teria condições de sobrevivência e, sem 
outros, não teria meios de desenvolvimento. 
A relação que vincula o homem e os bens é que se chama 
interesse. 
Há conflito de interesses quando duas ou mais pessoas 
disputam o mesmo bem. 
Os antigos romanos já diziam que o direito é a arte do meu e 
do seu. 
Assim, para decidir o conflito de interesses é que surge a 
figura do terceiro desinteressado, estranho à demanda, o qual, chamado 
ou imposto a decidir a controvérsia, dá a cada um o que é seu, ou seja, 
aplica o direito. 
Nos primitivos agrupamentos humanos, ao chefe do grupo é 
que estava reservada esta tarefa. 
No Estado Moderno, a função jurisdicional é exercida pelo 
Poder Judiciário, o qual, harmonicamente com o Poder Legislativo e o 
Poder Executivo, desempenha a missão de conservar e desenvolver as 
condições da vida em sociedade. 
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O poder soberano do Estado acha-se assim, distribuído entre 
as funções legislativas, administrativas e jurisdicionais. 
Como legislador o Estado estrutura a ordem jurídica, 
formulando leis destinadas à conservação e desenvolvimento da vida em 
sociedade. Ao realizar a ordem jurídica, aplica o Estado a lei e aplica-a no 
exercício da tarefa administrativa para a garantia do bem comum. Já no 
exercício de sua atribuição jurisdicional, compõe os conflitos de interesses, 
perturbadores da ordem jurídica. 
A atribuição destas atividades específicas de cada um dos 
poderes do Estado, os quais, como de início afirmado, tem o propósito de 
racionalizar o exercício uno do poder, apresenta um ponto que tem sido 
alvo da crítica doutrinária a ponto de se questionar o critério da tripartição 
do equilíbrio dos poderes. 
A tarefa legislativa é, de plano, facilmente compreendida. O 
Poder Legislativo elabora a lei, norma cogente de caráter abstrato imposta 
à obediência de todos. O Poder Executivo, por seu turno, aplica a lei. E o 
Poder Judiciário, por sua vez, também aplica a lei ao caso concreto, 
mediante provocação da parte interessada. 
A crítica que se faz, portanto é que entre as tarefas 
administrativas e as jurisdicionais não há, propriamente, distinção, posto 
que ambas atuam a lei. 
A distinção que se estabelece está em que o Poder Executivo 
aplica a lei de modo direto e imediato e o Poder Judiciário aplica a lei 
quando provocado por quem alegue tenha a mesma sido violada; Ou seja, 
o administrador age em conformidade com a lei e o juiz age atuando a lei. 
Quem melhor estabeleceu o critério distintivo entre 
administração e jurisdição foi Chiovenda. Para este eminente jurista 
peninsular a nota distintiva reside no caráter substitutivo de uma 
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atividade pública a uma atividade alheia, existente na função jurisdicional 
e inexistente na administrativa. 
É, pois, no caráter substitutivo de atuação do juiz na aplicação 
da lei que reside a distinção entre jurisdição e administração, porque o 
juiz, ao decidir um conflito de interesses entre partes, atua a lei e aplica-a 
no caso concreto. Já o administrador, em sua atividade cumpre o 
comando legal diretamente. 
A atuação jurisdicional se enquadra como função, no âmbito 
das atribuições que caracterizam o sistema orgânico do Estado e, como 
expressão da soberania estatal, corporifica-se como Poder, sendo que 
suas atividades encontram sua expressão no processo. 
É no processo que se vai desenvolver a relação jurídica 
contenciosa entre as partes envolvidas no conflito de interesses. 
É no processo, assim, que se vai, através da sentença, 
especializar-se a lei no caso concreto. 
Ou seja, a sentença judicial, no caso em discussão, é que vai 
tornar-se a lei viva para as partes e, após o trânsito em julgado, a 
sentença, como lex inter partes, deve ser por elas cumprida e obedecida, 
resolvendo-se, assim, o conflito existente. 
A existência da jurisdição na civilização moderna não admite a 
solução de litígios por meio da chamada "justiça privada" ou "justiça de 
mão própria". A institucionalização da chamada "justiça oficial", detida 
com exclusividade pelo Estado é que faz surgir para o indivíduo integrante 
do corpo social o direito subjetivo ou a faculdade assegurada de invocar a 
atuação estatal para solucionar suas controvérsias com terceiros, a ponto 
de inscrever-se como garantia individual (art. 5.°, XXXV, CF). 
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Esta atuação da vontade concreta da lei, entretanto, só é 
alcançada desde que haja provocação por parte do interessado em obtê-
la. 
É que a atividade jurisdicional acha-se condicionada ao 
interesse do eventual lesado em solucioná-lo, tanto que vigora em sua 
plenitude o princípio ne procedat judex ex officio. 
Especializando a lei ao caso concreto, o agente estatal que 
julga há de ser competente para tanto. Ou seja, há de estar legitimado 
pelo direito para a prática do ato. 
Assim, o decisum jurisdicional traz em si a marca da potestas 
e é por isso que ele se torna vinculante para as partes, após o trânsito em 
julgado. 
5. Atividade Administrativa 
A atividade administrativa prestada pelo Estado, consistente 
na atuação imediata e direta da lei, tem sido enfocada como uma 
atividade residual, relativamente às atividades prestadas pelos dois outros 
poderes estatais, o Legislativo e o Judiciário. 
 Este enfoque decorre da dificuldade de se delimitar o campo 
de atuação administrativa e a despeito de aparentar ser uma solução ou 
um critério simplista para fornecer uma conceituação, na realidade é o 
resultado de um profundo labor doutrinário, sem que se tenha chegado a 
uma conclusão unânime e global, a ponto de Waline ter propugnado pelo 
seu não emprego. 
A observação da natureza das coisas parece revelar que a 
primeira função que surge nos agrupamentos humanos é a função de 
administrar. 
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O homem é, por natureza, ser gregário que, por excelência, 
administra. Administra, em primeiro lugar, o seu próprio mundo. E, 
depois, quando se torna líder, administra os interesses dos demais 
integrantes do grupo. 
A etimologia do vocábulo administração e de seus cognatos 
administrar, administrativo, ministrar e ministro indica que, diante do 
radical "min", substrato etimológico do vocábulo, os especialistas se 
debatam, pretendendo uns que a referida raiz estaria relacionada ,à 
mesma que originou a família lingüística dos vocábulos manus, mandare, 
mediante o elemento comum de ligação "man", ao passo que, para 
outros, a raiz "min", antônimo perfeito de "mag", teria estreito parentesco 
com os vocábulos minor, minus, minister. 
No primeiro caso, está presente a idéia de comando ativo, de 
orientação, direção, chefia. 
No segundo, a idéia oposta de subordinação, de orientação, 
dirigido, servidor. 
Assim, etimologicamente, identifica-se no vocábulo 
administração uma relação de hierarquia, de subordinante a subordinado. 
Estas colocações são do Prof. Cretella Júnior (Tratado, v. I, p. 
21) e faz com que se reconheça no vocábulo, o seu sentido dinâmico, a 
que se associa, sempre, a idéia de vontade organizada, orientada; dirigida 
para um fim, de caráter econômico ou não, de natureza privada ou 
pública. 
O que é inegável é que todo grupo de indivíduos tem um 
dirigente, um chefe, que é o personagem subordinante e está ele ligado 
aos seus subordinados por relações de hierarquia. 
12
 
 
 
Lineamentos sobre Competência, em Matéria Administrativa 
Dessa forma, a relação de hierarquia está subjacente na noção 
de administração, de sorte que a atividade administrativa pressupõe a 
existência de relação hierárquica. 
Hierarquia é, pois, a relação de subordinação que se 
estabelece entre o sujeito subordinante e os sujeitos subordinados, 
fazendo com que estes se subordinem àquele que lhes dá ordens e que o 
orienta. 
Assente, portanto, que no conceito de administração está 
contida, subjacentemente, a noção de hierarquia, pode-se considerar 
administração "a atividade que o Estado desenvolve através de atos 
concretos e executórios para a consecução direta, ininterrupta e imediata 
dos interesses públicos". 
Nesta conceituação formulada por Cretella Júnior, já se 
evidencia a diferenciação existente entre a atividade administrativa e as 
atividades legislativa e jurisdicional. Aquela é prestada de forma contínua, 
permanente. Estas são prestadas de modo intermitente. No caso da 
atividade jurisdicional, além disso depende de provocação. 
E, no caso do Judiciário e do Legislativo, enquanto 
desempenham suas atividades precípuas, formalmente jurisdicionais e 
legislativas, respectivamente, seus agentes não estão sujeitos à hierarquia 
funcional. 
6. Interação das atividades dos poderes. Dinâmica estatal 
O critério diferenciador das funções dos poderes do Estado 
pode, à primeira vista e ao desavisado observador, fornecer um painel 
desfocado das atividades estatais, dando a impressão que o exercício das 
funções e atividades de cada um dos poderes é estanque. 
A cada um dos poderes do Estado se reserva o desempenho 
precípuo de uma função. Assim, a função legislativa incumbe, 
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precipuamente, ao Poder Legislativo; a função jurisdicional ao Poder 
Judiciário; e a administrativa, ao Poder Executivo. 
Contudo, cada um dos poderes também desempenha funções 
atípicas, não circunscritas ao âmbito de sua atribuição precípua, mas 
pertencente, aos outros poderes. 
Este desempenho anômalo configura uma atividade-meio 
executada pelo poder e tem por finalidade possibilitar a realização de sua 
tarefa precípua. 
E é aqui, então, que se constata que cada um dos poderes do 
Estado, anomalamente, desempenha atividades pertencentes aos outros. 
Há uma interação dos poderes, tornando a atuação do Estado 
como um só todo, um verdadeiro desempenho dinâmico. 
O conhecimento do aspecto formal e material de cada 
atividade, no sentido técnico jurídico, é que poderá possibilitar o 
estabelecimento da distinção entre as diversas atividades do Estado. 
Os vocábulos formal e material, que já foram utilizados desde 
a época de Aristóteles, têm no campo jurídico uma definição técnica. 
Formal não significa, ad litteram, algo relacionado à forma, 
porém  significa uma atividade que se toma em relação à fonte da qual 
emana, ou seja, relaciona-se ao órgão de que provém. 
 Material, ao contrário, tem sentido usual, corrente. Material 
ou substancial é a própria atividade em si. 
Assim, administrar, formalmente, é aplicar a lei de ofício, sem 
provocação do interessado. 
O administrador aplica a lei, de ofício, espontaneamente. 
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Esta é a função normal ou formal do Poder Executivo, 
exercendo-a de modo precípuo. 
Quando, porém, o Executivo deixa de agir normalmente, passa 
a agir por exceção, anomalamente, e assim, ele legisla e julga. 
Assim, por exemplo, exerce a atividade de legislar quando 
edita os denominados interna corporis, elaborando seus próprios 
estatutos, seus próprios regulamentos. Também exerce função legislativa, 
anomalamente, quando edita Medida Provisória, ou quando, através de 
Decreto, baixa regulamento para explicitar o conteúdo e o alcance de lei. 
Este exercício legiferante praticado pelo Poder Executivo é que 
se diz ser uma atividade material de cunho legislativo executada pelo 
administrador, o qual tem a tarefa precípua de administrar. 
Da mesma forma, atua o administrador quando procede a, 
julgamento administrativo, exercendo, anomalamente função judicial, 
realizando atividade material de julgamento. 
7. Competência em matéria administrativa 
A conceituação do que seja competência é tarefa difícil para o 
estudioso porque, de um lado, pode-se identificar o seu sentido com o de 
"atribuição" e, por outro lado, pode refletir o caráter estático de uma 
função. Giannini anotou em suas Lezioni di Diritto Amministrativo que:  
la competenza costituice un argomento pochissimo studiato - 
ad onta della sua importanza prativa - Di solito essa viene 
indicata come ambito, sfera complesso di funzioni, di poteri, 
di mansioni, e simili (cf. Dott. A. Giuffrè, 1950, v. I, p. 295). 
O estudo da competência em matéria administrativa há de 
passar necessariamente, pela compreensão de que seja o governo, como 
manifestação administrativa do mesmo, de tal sorte que governo e 
administração são facetas de uma só realidade, que é o Estado. 
15
 
 
 
Lineamentos sobre Competência, em Matéria Administrativa 
Assim, o Estado como organização jurídica de um povo, em 
dado território, sob um poder supremo, para a realização do bem comum 
de seus integrantes, pressupõe não só a ordenação jurídica de si próprio, 
como também, a de seus habitantes.  
É a ordenação jurídica do Estado que fixa as normas de sua 
própria existência e elas ao lhe determinarem sua estrutura, delimitam; 
ao mesmo tempo suas prerrogativas de atuação. 
 Vê-se, assim, que a delimitação da competência do Estado 
deriva da Constituição que, como lei básica, determina-lhe a estrutura 
geral, institui a autoridade, delimita a organização dos poderes públicos e 
define os direitos fundamentais do indivíduo, como ensina Seabra 
Fagundes (cf. O controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário, 
Saraiva, 6.ª ed., p. 1). 
Este fenômeno ocorre no âmbito dos demais poderes. O 
Judiciário ao elaborar seu Regimento está materialmente legislando. E ao 
conceder férias ou proceder à designação de juizes para responder pelo 
exercício jurisdicional em determinada Comarca está, 
exemplificativamente, exercendo atividade materialmente administrativa. 
No Legislativo, também, o exercício material de funções 
judiciais e administrativas é realizado. Por exemplo, nos julgamentos de 
sindicâncias há atividade material de julgar, e na instalação dos trabalhos 
legislativos, a seqüência de atos realizados pela Presidência da Mesa é 
materialmente administrativa. 
Esta interação das atividades dos poderes é que possibilita 
afirmar que o poder estatal é, como princípio unificador da ordem jurídica, 
uno e a separação dos poderes tem por objetivo tornar a atuação estatal 
mais eficaz e eficiente. 
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Dessa forma, materialmente o Executivo legisla e julga; o 
Judiciário, legisla e administra; e o Legislativo, administra e julga. 
Formalmente, o Executivo administra; o Judiciário, julga; e, o Legislativo, 
legisla. 
A competência, assim, no dizer de Franco Sobrinho, na sua 
primeira expressão fática, é conseqüência das cartas constitucionais, já 
que emanada da fonte constitucional (cf. Da Competência Administrativa, 
Ed. Resenha Universitária, 1977, p. 36). 
E é no âmbito constitucional da competência que está ínsita a 
noção de atribuição no desempenho de serviço público, de tarefa, função 
ou de exercício de atividade, ou, ainda, de conjunto de poderes funcionais 
que órgãos ou agentes estão autorizados, por lei, a exercer. 
Dessa maneira, em conceituação singela, pode-se definir 
competência como a quantidade de poder que a lei outorga a agente ou 
órgão para a prática de uma atividade administrativa. 
A atividade administrativa caracteriza-se pela existência 
paralela da hierarquia que é a relação de subordinação existente entre os 
vários órgãos e agentes que executam a atividade, com a distribuição de 
funções e a graduação da autoridade de cada um. 
A hierarquia é incompatível com o exercício precípuo, formal, 
das atividades legislativas e jurisdicionais, de forma que ela existe quando 
se presta atividade administrativa, seja formal, através da atuação do 
Poder Executivo, seja material, através da atuação anômala do Poder 
Legislativo ou do Poder Judiciário, quando executam tarefa administrativa. 
O exercício anômalo de atividades administrativas prestadas 
pelos Poderes Legislativo e Judiciário têm por finalidade servir de 
atividades-meio por eles desempenhadas para a consecução de sua 
finalidade; precípua, legislativa e jurisdicional. 
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Assim, pode-se falar que o Legislativo e o Judiciário exercera a 
competência em matéria administrativa, quando anomalamente, do ponto 
de vista material, prestam atividade administrativa. 
Exemplificativamente, a composição da mesa de trabalhos de 
uma sessão legislativa é tarefa administrativa; a designação de juizes 
para exercerem a jurisdição em determinada Comarca é tarefa 
administrativa. Mas, quando o Legislativo elabora a lei, o legislador tem 
sua independência jurídica assegurada, pois não está ele adstrito a 
qualquer vinculação hierárquica para aprovar ou não a lei, da mesma 
maneira, quando o Judiciário prolata a sentença, o juiz não está preso a 
qualquer vínculo de subordinação à chefia administrativa para decidir. 
A hierarquia, portanto, só existe quando o Estado, por 
qualquer um dos seus Poderes, desempenha tarefa administrativa, de 
modo que a hierarquia é o anverso da competência, em matéria 
administrativa. 
8. Conflito de atribuições 
Conflito de atribuições é o choque de autoridades ou agentes 
públicos que disputam, positiva ou negativamente, competência, em 
matéria administrativa. 
No Brasil, face à adoção do sistema de jurisdição única, 
segundo o qual o julgamento de um conflito de interesses, com o 
ornamento da res judicata está reservado ao Poder Judiciário, só pode 
haver conflito de atribuições envolvendo agentes públicos que cuidam de 
atividade administrativa. 
Nos países que adotam o sistema do contencioso 
administrativo, como a França, por exemplo, onde ao lado do Poder 
Judiciário há um aparelhamento autônomo e paralelo que toma 
conhecimento e julga matéria administrativa, as decisões proferidas por 
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esse aparelhamento fazem coisa julgada e não são suscetíveis de serem 
revistas pelo Judiciário, e, por isso, pode-se falar em conflito de 
atribuições como o sentido de choque de competências para decidir 
contenciosamente, matéria administrativa.  
 Ou seja, nos países que adotam o sistema do contencioso 
administrativo não é o Executivo que julga, posto que se assim fosse, o 
julgamento seria parcial, em questão que necessariamente envolve 
interesse administrativo. Mas, como se trata de um aparelhamento 
autônomo, paralelo ao Judiciário comum, as decisões dele emanadas 
produzem a coisa julgada e são insuscetíveis de revisão jurisdicional. 
No Brasil, conflito de jurisdição só ocorre com autoridades 
judiciárias, em trato de matéria jurisdicional. 
Conflito de atribuição haverá quando dois órgãos ou agentes 
de um mesmo poder estiverem disputando competência, em matéria 
administrativa. 
O conflito assim surgido, no âmbito de um mesmo poder, 
denomina-se conflito interno de atribuições e será solucionado pelo 
superior hierárquico às partes nele envolvidas. 
Pode, contudo, ocorrer conflito de atribuições quando 
autoridades de poderes distintos estiverem exercendo atividade 
materialmente administrativa. 
Trata-se aqui de hipótese de conflito externo de atribuições. 
Manoel Aureliano de Gusmão denominava "conflito de 
atribuições" (cf. Processo Civil e Comercial, 1939, v. I, p. 190) o choque 
entre autoridades judiciárias e administrativas. 
Esta distinção vista por Gusmão não foi sentida pelo legislador 
processual civil de 1939 que, nos arts. 146, 802 e 803, equivocadamente, 
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denominava conflito de jurisdição às inúmeras hipóteses de conflito de 
atribuição. E mesmo Pontes de Miranda, ao comentar o Código de 
Processo Civil, de 1973, não chegou a perceber a distinção, rotulando ser 
conflito de jurisdição aquilo que é, tecnicamente, conflito de atribuição, 
apesar de Alfredo Buzaid ter ressaltado a diferença. 
Instaurado o conflito de atribuições e aplicando-se as 
disposições do art. 124, do CPC, para sua solução, a natureza da decisão 
é, como alude Cretella Júnior, de natureza administrativa, porque não é o 
fato de estar a regra da solução do conflito externo de atribuição inscrita 
no CPC que, automaticamente, transforma em jurisdicional a matéria que, 
por natureza é administrativa, funcionando o Poder Judiciário "como o 
superior hierárquico das autoridades conflitantes, cabendo, no caso, 
recursos administrativos e não recursos judiciais, à decisão proferida" (cf. 
"Conflito de Atribuições no Direito Administrativo", separata Revista 
Forense, v. 291). 
Em março de 1994 ocorreu conflito de atribuições envolvendo 
o Presidente do STF e o Chefe do Poder Executivo Federal, o Presidente da 
República, a propósito da fixação da data de pagamento dos vencimentos 
dos ministros daquela e. Corte, sustentando o Chefe do Poder Executivo 
Federal que a data escolhida pela Presidência do Tribunal poderia afetar o 
plano de estabilização da economia, tendo em vista a implantação de nova 
moeda. 
A matéria objeto da controvérsia era de natureza 
administrativa e o Presidente do Tribunal, no caso, exercia sua 
competência, em matéria administrativa. 
A celeuma provocou acesos e acalorados debates, pois 
envolvia, diretamente, os Chefes dos Poderes Judiciário e Executivo, tendo 
o conflito sido superado com a edição de Medida Provisória, concernente 
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ao caso, sem que se fizesse uso da solução preconizada no art. 124, do 
CPC. 
Note-se que, neste caso, ocorreu típico conflito de atribuições 
envolvendo autoridades de poderes distintos, disputando a competência, 
em matéria administrativa: a Chefia do Tribunal exercendo a competência 
administrativa material e a Chefia do Poder Executivo, a competência 
administrativa formal. 
A solução da controvérsia, por outro lado, com a edição de 
Medida Provisória, adveio da atuação anômala do Poder Executivo que, 
materialmente, editou ato normativo, em típica manifestação legislativa, 
evidenciando-se, assim, a interação das atividades desenvolvidas pelos 
Poderes do Estado. 
9. Conclusão 
Do que foi exposto conclui-se que o Estado desempenha suas 
atividades de modo dinâmico, tudo para que se possa atender à finalidade 
do bem comum. 
A estruturação do Estado em três poderes não significa que a 
atuação dos mesmos seja estanque e isolada. Ao contrário, os poderes do 
Estado atuam interagindo-se, em verdadeiro desempenho dinâmico. 
Para o exercício da atividade dinâmica do Estado, a 
Constituição, lei básica que o estrutura, define seus órgãos e agentes e 
delimita os campos de atuação, traçando os contornos das atribuições dos 
órgãos e agentes, fixando-lhes, assim, a competência. 
Resulta, portanto, que a competência é elemento essencial 
para legitimar a atuação dinâmica do Estado e ela, a competência, deriva 
da lei. E, pois, na lei que se encontra traçada a competência que, de modo 
singelo, pode ser definida como a quantidade de poder que, por lei, é 
concedida ao órgão e ou ao agente para a prática de sua atividade. 
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 Em primeiro relance poder-se-ia imaginar que as funções 
estatais, desempenhadas pelos poderes, fossem incomunicáveis. 
O exame mais detido da dinâmica das atividades 
desenvolvidas pelo Estado mostra que o exercício precípuo de cada um 
dos poderes a ele pertence com exclusividade. Mas, em caráter anômalo, 
para o desenvolvimento pleno de suas atividades precípuas, cada qual dos 
poderes desempenha tarefas reservadas para os outros. 
E isto faz com que se estabeleça a distinção entre atividade 
formal e atividade material. 
Diz-se formal a atividade que se toma em relação à fonte da 
qual emana, ou seja, relacionada ao órgão de que provém. 
Material tem o sentido usual, corrente, e significa a própria 
atividade em si. 
Dessa maneira, formalmente o Poder Legislativo legisla, 
porém, materialmente, administra e julga. O Poder Judiciário, 
formalmente, julga e, materialmente, administra e legisla. O Poder 
Executivo, formalmente, administra e, materialmente, legisla e julga. 
Esta interação de atividades formais e materiais é que, em 
última análise, configura a atividade dinâmica do Estado, ressaltando-se 
que mesmo o exercício anômalo das atividades materiais também decorre 
do princípio da legalidade. 
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